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Arquivamento indireto de inquérito afasta conflito de competéncia

Embora sgja uma figura pouco aceita pel os juristas, a doutrina processual penal brasileiranao se furta
em apresentar, descrever e examinar aguilo que se convencionou chamar de pedido indireto de
arquivamento, mais conhecido como arquivamento indireto.

A situacdo € a seguinte: inquérito policial éinstaurado, sendo distribuido a uma vara para afixagéo do
representante do Ministério Publico oficiante. Esse membro do MP, contudo, até o encerramento do
inquérito, manifesta-se pelaincompeténcia do juizo para processar e julgar eventual acéo penal e, como
consequéncia, declaraasi proprio sem atribui¢des para oferecer deniincia. Assim, pede ao juiz que
remeta os autos do inquérito policial jainstaurado, encerrado ou ndo, ao juizo que considera competente
para que o “promotor natural” venha aformar sua opinio delicti e denunciar, pedir 0 arquivamento ou
requisitar da autoridade policial novas diligéncias.

Se 0 juiz concorda com o representante do Ministério Publico, tudo bem: determina a baixa na
distribuicdo e aremessa dos autos ao juizo apontado como competente, para que Ihes providencie o
encaminhamento ao respectivo representante do Ministério Pablico com atribui¢des para atuar naguela

apuracao.

O problema ocorre quando o juiz a quem se pede a declinag&o da competéncia ndo concorda com a
promocao ministerial e se considera competente para processar e julgar aquela causa.

Nesse caso, umavez que 0 juiz ndo poderia obrigar o representante do Ministério Plblico a oferecer
denlncia, a situagéo se assemelhariaaum pedido “ indireto” de arquivamento do inquérito policial, de
modo que a providénciateria que seguir os mesmos moldes do pedido direto de arquivamento: deveriao
juiz de direito aplicar o artigo 28 do Cadigo de Processo Penal e determinar a remessa dos autos ao
Procurador-Geral de Justica. No ambito da justicafederal, caberia ao juiz federal aplicar o artigo 62 da
Lei Complementar n. 75, de 1993, e remeter os autos a Camara de Coordenagdo e Revisdo Criminal do
Ministério Publico Federal.

Assim, se o Procurador-Geral ou a Camara de Coordenacéo e Revisdo Crimina entenderem que assiste
raz&o ao membro de primeiro grau do Ministério Publico, insistira no pedido, ficando aele obrigado o
juiz de primeiro grau. Do contrario, oferecera dentincia por si ou designara outro membro do MP que
atue como sua longa manus.

Esse entendimento, na prética, submete o Poder Judiciario ao Ministério Publico na defini¢do de sua
competéncia, violando um dos mais fundamentai s postul ados acerca do assunto: o de que é do Poder
Judiciério a competéncia para decidir sobre sua prépria competéncia (Kompetenz-Kompetenz).

Parece-nos bem mais adequado que, havendo requerimento do Ministério Publico para declinacéo da
competéncia, seu indeferimento comportaria o instrumento processual proprio para qual quer
indeferimento de requerimento dirigido ao Poder Judiciério: o recurso cabivel. Se os representantes do
Ministério Publico detém autonomia funcional, assim também a possuem os membros da magistratura, e
ndo se pode admitir que tal prerrogativa funciona se sobreponhaa Constituicéo e asleis, nem que deixe
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de servir a causa e passe a servir ao (que deveria ser 0) servidor.
Mas essa abordagem do tema n&o vem ao caso N0 momento.

Tratando-se de entendimento acolhido pelo Supremo Tribunal Federal, em termos praticos ndo resta
muito o que fazer, ando ser segui-lo. Afinal, nenhuma utilidade haveria em insistir em solucéo diversa,
atrasando o andamento da persecucao criminal e colocando em risco a apuracao daverdade e a
punibilidade do fato, quando ja se sabe que o STF professa dita solucéo.

Nada obstante e sem prejuizo desse entendimento, parece-nos que o procedimento poderia ser adaptado
para melhor atender a natureza pré-processual do inquérito policial, respeitando-se as prerrogativas
funcionais dos representantes do Ministério Publico sem que segja necessario impor ao Poder Judiciario
uma forma de submissdo em matéria de defini¢do da competéncia, em completo abandono ao postulado
da*“ competéncia sobre a competéncia’.

Uma sugest&o de procedimentalizacdo em caso de pedido indireto de arquivamento seria, portanto, a
seguinte.

Uma vez que entendesse o representante do Parquet ndo ter atribuicdes para atuar naquela causa penal, e
considerando ainda que o conflito incidiria antes sobre a atribuicdo do Ministério Publico do que sobre a
competéncia do juizo (Eugénio Pacelli de Oliveira. Curso de processo penal. 16. ed. Sdo Paulo: Atlas,
2012), deveria o representante do Ministério Publico simplesmente requerer ao juiz, com adevida
fundamentagdo, a baixa dos autos do inquérito no setor de distribui¢éo e sua entrega ao 6rgéo ministerial
requerente.

De posse dos autos, devidamente baixados no juizo originario, o representante do Ministério Pablico
poderia— em atuagdo estritamente administrativa— providenciar suaremessa ao 6rgéo ministerial que
entende com atribui¢des para a causa, devendo esse ultimo, em concordando, remeter os autos

como pecas de informacéo a autoridade policial e requisitar a abertura de inquérito. O inquérito seria,
desse modo, distribuido a um juizo com competéncia criminal, ficando a ele finalmente vinculado.

Se o representante do Ministério Publico a guem teriam sido remetidos os autos do inquérito (agora
pecas de informacado) discordar de seu colega, podera suscitar o competente conflito de atribuicdes a
autoridade administrativa ou judiciaria competente. Se o conflito ocorrer entre membros do Ministério
Pablico do mesmo Estado, cabera ao Procurador-Geral de Justica dirimi-lo. Se ocorrer entre membros do
Ministério Publico Federal, cabera a Camara superior competente. Se, finalmente, o conflito se der entre
membros do Ministério Publico de Estados diferentes, ou entre membro de Ministério Publico Estadual

e de Ministério Publico Federal, competird ao Supremo Tribunal Federal decidir o conflito (cf. STF. Pet.
3631/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, Tribunal Pleno).

A solucéo propostatem o mérito de situar a questéo no espaco em que deve efetivamente se encontrar e
em que deve ser tratada e resolvida: o do conflito de atribuic¢es entre membros do Ministério Pablico. O
entendimento segundo o qual deve o juiz remeter 0s autos ao juizo apontado como competente pelo
Ministério Publico traveste o imbroglio todo em verdadeiro conflito de competéncia.
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Apenas como ilustragdo, vamos imaginar que um juiz de direito acolha pedido do Ministério Publico
Estadual de declinacdo e remessa dos autos a um juizo federal, que imediatamente suscita, perante o
Superior Tribunal de Justica, conflito de competéncia. Vindo o STJadefinir como competente o juizo
suscitado (ou segja, 0 juizo originario), o que fard o representante do Parquet Estadual, autor do
requerimento que deu causa a tudo isso: dira simplesmente gue sua prerrogativa funcional o autorizaa
n&o atuar naqueles autos? E, diante dessa postura, reiterando o promotor de justica aquele pedido de
declinacdo, deverd o juiz de direito indeferi-lo e remeter os autos ao Procurador-Geral de Justica ou
devera novamente acolhé-lo e reiniciar o ciclo, num looping vicioso que apenas prejuizos pode causar a
apuracéo do fato?

Vega-se que, no primeiro caso, bem podera o Procurador-Geral “decidir” em sentido contrario ao
Superior Tribunal de Justica, insistindo na declinacéo e no reinicio do mencionado |ooping vicioso,
ficando o juiz com um tremendo problema nas méaos.

Cremos que o procedimento de simplesmente dar-se baixa na distribuicéo do inquérito policial para que
0S autos sejam entregues ao representante do Ministério Publico af asta a possibilidade de ocorréncia de
um conflito de competéncia, em prejuizo da apuracdo da causa. Se conflito houver, surgira
exclusivamente da discordancia do 6rgéo ministerial destinatério daquilo que outrorafora o inquérito
policial e que se converteu em pecas de informacdo. A partir dai, instaura-se o conflito de atribuigdes e
como tal devera ser tratado e resolvido, preservando-se, desse modo, ndo apenas a harmonia entre o
Ministério Publico e o Poder Judiciario, mas também a competéncia desse Ultimo para decidir sobre sua
propria competéncia.
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